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Resumo 
A Contabilidade Aplicada ao Setor Público tem avançado globalmente com a disseminação 
das International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), orientadas pela adoção do 
regime de competência. Embora sua incorporação venha ocorrendo em diferentes níveis entre 
os países, permanece relevante compreender como esse processo se distribui ao longo do 
tempo e se pode ser interpretado como a difusão de uma nova tecnologia. Sob a perpectiva da 
Teoria da Difusão de Inovações de Rogers, este estudo analisa o padrão global de adoção das 
IPSAS com base em dados de 165 países para o ano de 2024. A partir da identificação e 
sistematização das datas de adoção, se obtém a curva de adoção e se realiza o enquadramento 
dos países nas categorias de adotantes propostas pela teoria. Os resultados evidenciam um 
processo heterogêneo, marcado pela coexistência de adoção integral, adoção parcial e não 
adoção, além de trajetórias graduais de convergência. A análise demonstra que o padrão 
empírico observado pode ser relacionado à lógica difusiva prevista pela teoria, permitindo 
interpretar a evolução da adoção das IPSAS como um fenômeno temporalmente estruturado. 
Como contribuição, a pesquisa oferece uma leitura comparável do avanço global das IPSAS, 
ao estudar sua dinâmica de disseminação e o posicionamento dos países ao longo da curva de 
adoção. 
Palavras-chave: Contabilidade Pública. Convergência às IPSAS. Perfil de adoção das 
IPSAS. Teoria da Difusão de Inovações. Curva de adoção. 
 
1. Introdução 

A Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) tem passado, nas últimas décadas, 
por um período de relevante inovação a partir do surgimento de organizações internacionais, 
como a International Federation of Accountants (IFAC), fundada na Alemanha em 1977, com 
atuação voltada ao fortalecimento da profissão contábil e ao desenvolvimento, suporte, 
adoção e uso de normas internacionais, incluindo normas para a CASP (IFAC, 2025). 

Nesse contexto, em 1986 foi criado o Public Sector Committee (PSC), que se tornou o 
International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB) em 2004, dentro da 
estrutura da IFAC, assumindo o papel de órgão global estabelecedor de normas contábeis 
internacionais para o setor público. As International Public Sector Accounting Standards 
(IPSAS) são emitidas com objetivos de harmonização, transparência, accountability e 
comparabilidade (IPSASB, 2022). 

Um dos principais objetivos associados à implementação das IPSAS é a transição do 
regime contábil de caixa (cash basis), comumente utilizado pelos governos, para o regime 
contábil de competência (accrual basis), considerado passo relevante para o atingimento 
desses objetivos, por evidenciar desempenho e posição financeira da entidade (IPSASB, 
2022). Com a necessidade de fortalecer a qualidade da gestão do setor público em nível 
mundial e aprimorar suas demonstrações (IPSASB, 2022), a estratégia do IPSASB tem sido 
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editar normas majoritariamente baseadas nas International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) para o setor privado. 
As IFRS utilizam o regime de competência, reconhecendo transações no momento de sua 
ocorrência, e são associadas a melhor tomada de decisão, transparência e accountability 
(IFAC, 2025). Nesse sentido, o IPSASB encoraja fortemente os países a migrarem para as 
IPSAS (Amiri & Hamza, 2020). 

Apesar disso, as IPSAS não são obrigatórias para países e jurisdições, que são 
soberanos em suas normativas contábeis. Cabe a cada país definir quais normas serão 
adotadas no setor público, e a adoção decorre, em regra, de decisão discricionária do órgão 
responsável pela edição dessas normas, comumente o Ministério das Finanças. Além disso, 
inovações na CASP tendem a gerar discussões sobre utilidade e necessidade, especialmente 
quando se relacionam à transparência e à qualidade das informações fornecidas aos 
interessados (Caperchione et al., 2019). 

A decisão de adoção, contudo, não é suficiente para alcançar os objetivos pretendidos. 
A efetiva implementação das IPSAS, ou seja, aplicá-las, exigir e auditar seu cumprimento, é 
atividade que demanda recursos públicos, tempo e dedicação de diversos atores, e o sucesso 
da implementação de inovações no setor público exige cooperação das partes envolvidas 
(Haija et al., 2021). Estudos mostram resistência de governos locais e centrais, motivada pela 
falta de conhecimento dos responsáveis e pelo elevado trabalho que o processo enseja 
(Christiaens et al., 2015). 

Não obstante, os benefícios das demonstrações contábeis por competência são 
destacados no Study 14 do IPSASB (2011) e no Handbook de 2022, incluindo: (i) 
accountability de recursos controlados e seu uso; (ii) apoio à tomada de decisão sobre 
fornecimento de recursos e operações econômicas com a entidade pública; e (iii) 
comparabilidade entre países e entre entidades de uma mesma nação. Esses benefícios são 
associados à modernidade das IPSAS e à possibilidade de ampla adoção no mundo (Berger, 
2018). Também se destaca que a melhoria da qualidade da informação financeira, com reporte 
mais confiável, compreensível, tempestivo e comparável, tem sido amplamente debatida 
(Benito et al., 2007), pois permite ao usuário compreender melhor a posição financeira e 
avaliar desempenho de governos e entidades públicas (Mussari, 2014), o que em muitos casos 
é inviável no regime de caixa. 

Todavia, estudos globais sobre adoção das IPSAS (Amor & Ayadi, 2019; Polzer et al., 
2020) identificam que muitos países ainda não adotaram as normas e, entre os adotantes, há 
diversos casos de adoção parcial, com internalização de apenas parte das normas ou adoção 
restrita a determinados setores. Ainda que haja crescente aceitação, permanece limitada a 
evidência empírica sobre fatores que influenciam a adoção das IPSAS (Sellami & Gafsi, 
2017) e sobre  o cenário global de adoção e suas características. 

Além disso, a adoção tem se mostrado complexa, com modificação e resistência em 
diferentes contextos (Oulasvirta, 2014), e com diferenças notáveis quanto ao reconhecimento 
de desafios e aos benefícios efetivamente alcançados pelas reformas (Polzer et al., 2020). 

Diante desse cenário, e considerando que as IPSAS vêm sendo utilizadas por um 
número crescente de países, mas enfrentam resistência por outros, este estudo descreve o 
perfil dos países adotantes e não adotantes das IPSAS e organiza a evolução da adoção ao 
longo do tempo. Os trabalhos sobre o tema, com destaque para Sellami e Gafsi (2017), Amor 
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e Ayadi (2019) e Silva et al. (2022), evidenciam características relevantes que merecem 
estudo e fatores . 

Adicionalmente, a adoção das IPSAS não se limita a uma dicotomia entre adotar e não 
adotar. Por questões como quantidade, complexidade e constante atualização das normativas, 
somadas a fatores idiossincráticos de cada país, há diversos casos de adoção parcial. Países 
podem optar pela adoção de apenas parte das normas, pela adoção restrita a setores 
específicos, ou pela modificação de sua normativa contábil interna para adaptá-la às IPSAS. 
Mesmo quando o objetivo é a adoção integral, a cautela e o cuidado exigidos no setor público 
frequentemente impõem um processo paulatino, no qual a adoção ocorre em etapas, primeiro 
parcialmente e, posteriormente, com maior integração normativa. 

Em perspectiva comparativa, Trimble e Song (2022) documentaram e exploraram 
diferenças na adoção das IFRS e propuseram uma estrutura de classificação dos tipos de 
adoção (requerido, modificado, convergência do GAAP local para IFRS, em andamento, 
permitido, proibido ou não adotante). De forma relacionada, estudos como Polzer et al. (2020) 
indicam que países adotantes de normas contábeis tendem a possuir cultura de harmonização 
internacional e familiaridade com padrões internacionalmente aceitos, como IFRS e IPSAS, 
embora a evidência empírica sobre a influência dessa característica na adoção das IPSAS seja 
divergente entre estudos (Amor & Ayadi, 2019; Sellami & Gafsi, 2017), reforçando a 
importância de investigação adicional. 

Para compreender como as IPSAS vêm se espalhando pelo mundo, este artigo adota a 
Teoria da Difusão de Inovações de Everett Rogers (2003), que avalia a difusão de novas 
ideias ou tecnologias a partir de conceitos específicos, auxiliando no entendimento do 
momento de disseminação e das características dos atores envolvidos na adoção. A teoria é 
utilizada para orientar a análise da adoção das IPSAS como “nova tecnologia”, contribuindo 
para apresentar as categorias de adotantes, a curva de adoção e o cotejo entre o 
comportamento empírico observado e as proposições teóricas. 

Em síntese, o presente estudo apresenta o perfil dos países e seu posicionamento 
quanto à adoção das IPSAS para o ano de 2024, mantendo a mesma abrangência de países 
avaliada, e organiza a evolução da adoção no tempo a partir das categorias de adotantes e da 
curva de adoção, de modo a analisar em que medida o padrão observado pode ser 
compreendido pelas lentes da Teoria da Difusão de Inovações (Rogers, 2003). 

A adoção do regime de competência e, em particular, das IPSAS, tem sido investigada 
por diversos estudos que buscam compreender os diferentes momentos e tipos de adoção entre 
países, considerando tanto casos de disseminação acelerada em algumas regiões quanto 
barreiras relevantes em outras. Essa literatura aponta que o cenário é heterogêneo e que 
características nacionais e contextuais podem facilitar ou dificultar, em alguma medida, o 
posicionamento dos países frente à adoção (Christiaens et al., 2015; Kartiko et al., 2018; 
Polzer et al., 2020; Polzer et al., 2021). 

Evidências empíricas indicam que a adoção das IPSAS ocorre em diferentes formatos 
e graus, frequentemente associados a particularidades locais e institucionais (Christiaens et 
al., 2015). Ao avaliar o nível de implementação em um conjunto amplo de países, Kartiko et 
al. (2018) destacam benefícios associados à transparência fiscal, decorrentes de informações 
mais compreensivas, relevantes, tempestivas e confiáveis. Em análises sobre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento e, em recortes posteriores, sobre a Europa, estudos 
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como o de Polzer et al. (2020, 2021) descrevem diferenças substanciais quanto ao 
reconhecimento de desafios de implementação e aos benefícios efetivamente obtidos. 

Um ponto recorrente nesses estudos é a distinção entre adoção e implementação: 
assumir o compromisso de adoção não implica, necessariamente, aplicação plena das normas, 
pois há etapas e custos que podem restringir o avanço do processo (Polzer et al., 2020). Neste 
artigo, o foco recai sobre a posição dos países até o ponto da adoção, sem investigar o grau de 
implementação. 

Além disso, a adoção das IPSAS é voluntária, uma vez que o IPSASB não possui 
poder coercitivo sobre os países, e a soberania normativa contribui para um sistema 
internacional de contabilidade pública heterogêneo, no qual cada país define suas próprias 
normas (Christiaens et al., 2015; Amor & Ayadi, 2019). Para fins de classificação, adota-se 
uma definição objetiva de adoção como “processo de integração dos critérios de padrões 
internacionais em regulamentos locais” (Pacter, 2005), e países que não adotam o regime de 
competência, ainda que utilizem a Cash Basis IPSAS, são tratados como não adotantes. 

Nesse contexto, este estudo investiga a difusão das IPSAS no mundo em 2024 sob as 
lentes da Teoria da Difusão de Inovações, buscando verificar se o comportamento observado 
pode ser interpretado pela teoria a partir da identificação das datas de adoção, da construção 
da curva de adoção e do enquadramento dos países nas categorias de adotantes propostas por 
Rogers. 

Na sequência, o artigo está estruturado da seguinte forma: o Capítulo 2 expõe o 
referencial teórico, com base na Teoria da Difusão de Inovações de Rogers (2003); o Capítulo 
3 descreve a metodologia adotada, incluindo os procedimentos de identificação e classificação 
dos países quanto ao status e às datas de adoção; o Capítulo 4 traz a análise e discussão dos 
resultados, com a apresentação da curva de adoção e das categorias de adotantes e o cotejo do 
padrão empírico observado com as proposições teóricas; e, por fim, o Capítulo 5 sintetiza as 
considerações finais derivadas do estudo. 

2. Referencial Teórico 

Este estudo utiliza a Teoria da Difusão de Inovações (TDI), de Everett Rogers (2003), 
como base teórica para interpretar o processo de adoção das IPSAS entre países, com ênfase 
no comportamento temporal da difusão, no perfil dos adotantes e na configuração da curva de 
adoção. Em estudo mais amplo desenvolvido pelo autor desta pesquisa, também foram 
examinados elementos relacionados as influências internas e externas no processo decisório 
de adoção, incluindo aspectos associados a pressões e mecanismos de homogeneização 
institucional (isomorfismo). Contudo, tais dimensões não compõem o escopo do presente 
artigo, que se concentra na lógica difusiva proposta por Rogers.  

2.1 Teoria da Difusão de Inovações e sua adequação ao estudo das IPSAS 

A TDI oferece um arcabouço para compreender como novas ideias, práticas ou 
tecnologias se disseminam e quais condições tendem a favorecer ou dificultar sua adoção. No 
contexto das IPSAS, a teoria permite organizar a análise em três frentes complementares: (i) 
as etapas do processo de adoção, (ii) os atributos percebidos da inovação e (iii) as categorias 
de adotantes observadas ao longo do tempo. 

No mais, como os arranjos institucionais influenciam a forma como os recursos são 
integrados e o valor é criado, a difusão pode ser conceituada como um processo emergente e 
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cocriativo que envolve múltiplos atores, integrando novos recursos e alterando seus arranjos 
institucionais (Vargo et al., 2020). De um ponto de vista sociológico, o processo de difusão 
pode ser caracterizado como a aceitação ao longo do tempo de algum item específico, seja 
uma ideia ou prática, por indivíduos, grupos ou outras unidades adotantes que é vinculada a 
canais de comunicação específicos, a uma estrutura social e a determinado sistema de valores 
ou cultura (Katz et al., 1963). 

Um dos motivos pelos quais há interesse no estudo da difusão das inovações é porque 
fazer com que uma nova ideia seja adotada, mesmo quando ela possui vantagens óbvias, é por 
vezes muito difícil. Há uma grande lacuna em diversos campos, entre o que é conhecido e o 
que é realmente colocado em uso. Muitas inovações requerem um longo período, muitas 
vezes de anos, desde o momento em que se tornam disponíveis até o momento em que são 
amplamente adotadas (Rogers, 2003). 

Este é o processo de inovação-decisão, através do qual um indivíduo (ou outra unidade 
de tomada de decisão) passa do primeiro conhecimento de uma inovação, para formar uma 
atitude em relação à ela e, posteriormente, a uma decisão de adotar ou rejeitar, à 
implementação da nova ideia e à confirmação desta decisão. 

Para o presente estudo, a difusão ocorre quando há a decisão de um país sobre a 
adoção ou não de uma inovação, que pode, ou não, ser influenciada por características deste, 
bem como por escolhas feitas por outros países. Dito de outra forma, as adoções de políticas 
podem ser interdependentes, em que um país observa o que outros países fizeram e 
condiciona suas próprias decisões políticas a essas observações (Graham et al., 2013) ou 
tomadas de forma exclusivamente interna. 

2.1.1 Etapas do processo de adoção 

Segundo a TDI, o processo de adoção de uma nova tecnologia passa por cinco 
estágios, que levam até sua final adoção, quais sejam: I.Conhecimento, II.Persuasão, 
III.Decisão, IV.Implementação e V.Confirmação. Estas etapas são comuns a todos os 
processos de disseminação de tecnologias, obtendo maior ou menor relevância de acordo com 
cada tecnologia e em geral seguem uma ordem cronológica.  

A decisão, porém, não encerra o processo. Após a escolha, a inovação precisa ser 
aplicada e incorporada ao funcionamento do adotante, e a decisão pode ser reforçada ou 
revertida no estágio de confirmação, quando se busca suporte para a opção tomada e pode 
haver descontinuidade diante de informações conflitantes.  

Rogers (2003) descreve o processo de decisão de inovação como uma atividade de 
busca e processamento de informações, na qual um indivíduo é motivado a reduzir a incerteza 
sobre as vantagens e desvantagens de uma inovação. Ainda, em seu estudo, ressalta que a 
importância do que acontece antes do início da difusão de uma inovação (especialmente 
aqueles eventos que afetam a natureza da difusão mais tarde) foi quase totalmente ignorado 
em pesquisas de difusão anteriores. 

Assim, as características de cada indivíduo realizam um papel importante no processo 
inteiro de difusão da tecnologia. Elas são consideradas como condições prévias à difusão da 
tecnologia e estão relacionadas às (1) práticas anteriores; (2) necessidades e/ou problemas 
sentidos; (3) inovação; e (4) normas dos sistemas sociais. A existência ou não destas, bem 
como o grau de cada uma se demonstra como um fator relevante de influência tanto para o 
início do processo, quanto para a etapa I.Conhecimento. 
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A Figura 1, abaixo, descreve a relação entre os canais de comunicação e as etapas: 

Figura 1 – O modelo de cinco estágios no processo de Inovação-Decisão 

 

 
Fonte: Rogers (2003) – tradução livre do Autor. 

O processo de adoção inicia-se no estágio de conhecimento, quando o ator toma 
ciência da inovação e busca compreender “o que é”, “como funciona” e “por que” ela importa 
(Rogers, 2003). Mesmo com informação suficiente, a adoção não é automática, pois atitudes e 
predisposições também influenciam o resultado (Sahin, 2006). Em seguida, ocorre a 
persuasão, caracterizada pela formação de uma atitude favorável ou desfavorável; trata-se de 
uma etapa mais afetiva, na qual geralmente são reconhecidos os atributos da inovação que 
condicionam sua aceitação (Rogers, 2003). 

O terceiro estágio é a decisão, quando se escolhe adotar ou rejeitar a inovação; para 
Rogers (2003), adoção é a decisão de uso total da inovação, enquanto rejeição é a decisão de 
não adotá-la. No caso de países, o reconhecimento e a internalização de novas normas podem 
ser entendidos como marco inicial desse compromisso, que tende a se desdobrar em passos 
posteriores. Rogers (2003) observa ainda que, em certos contextos coletivos, a sequência pode 
se alterar para conhecimento–decisão–persuasão, quando a influência do grupo antecipa a 
escolha e a atitude é consolidada depois. 

No estágio de implementação, a inovação é colocada em prática, mas permanece um 
grau relevante de incerteza sobre resultados, o que torna crítico o suporte técnico de agentes e 
instituições capazes de reduzir riscos e orientar o processo. Por fim, a confirmação ocorre 
quando, após a adoção, o ator busca reforço para sua decisão; ainda que possa haver reversão 
diante de informações conflitantes, em geral predomina a procura por mensagens que 
sustentem a escolha realizada (Rogers, 2003). 

Para adoção das IPSAS, portanto, podem-se verificar as diversas etapas que devem ser 
percorridas pelos países. Desde o inicial conhecimento quanto à existência das normas, 
passando pela persuasão necessária até a decisão de sua adoção, quando somente então é dado 
início ao processo de implementação das normas, até sua ulterior confirmação, a partir do uso 
efetivo das IPSAS na CASP do país. 

Condições prévias 

1. Práticas anteriores 
2. Necessidades / 
problemas sentidos 
3. Inovação 
4. Normas dos sistemas 
sociais.  

CANAIS DE COMUNICAÇÃO  
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2.1.2 Atributos percebidos da inovação e taxa de adoção 

A difusão também é influenciada pelos atributos percebidos da inovação, que reduzem 
incertezas e ajudam a explicar a velocidade relativa com que ela se dissemina. Rogers 
sistematiza cinco atributos centrais: vantagem relativa, compatibilidade, complexidade, 
experimentabilidade e observabilidade. Em conjunto, esses atributos se relacionam à taxa de 
adoção, entendida como a velocidade relativa com que uma inovação é adotada.  

A vantagem relativa corresponde ao grau em que a inovação é percebida como 
superior ao arranjo que substitui. A compatibilidade diz respeito ao grau de consistência entre 
a inovação e os valores, experiências e necessidades do adotante. A complexidade refere-se à 
dificuldade percebida de compreender e utilizar a inovação, funcionando como barreira 
quando elevada. A experimentabilidade representa a possibilidade de testar a inovação de 
forma limitada, reduzindo risco e favorecendo adoção. Por fim, a observabilidade se relaciona 
ao grau em que os resultados da inovação são visíveis a outros atores, podendo estimular a 
difusão.  

Esta taxa de adoção, que representa “a velocidade relativa com que uma inovação é 
adotada” (Rogers, 2003) é, também, um dos resultados oferecidos por este estudo, ao 
apresentar na investigação dos diferentes momentos de adoção das IPSAS, as categorias e a 
curva de adoção das normas para o período estudado. 

Em termos gerais, a literatura associada à TDI indica que inovações percebidas como 
mais vantajosas, compatíveis, simples, testáveis e observáveis tendem a ser adotadas mais 
rapidamente, e a presença combinada desses atributos acelera o processo de difusão.  

2.1.3 Categorias de adotantes, curva de adoção e massa crítica 

A TDI também classifica os adotantes em categorias segundo sua propensão a adotar: 
inovadores, primeiros adotantes, maioria inicial, maioria tardia e retardatários. Essas 
categorias refletem perfis distintos e ajudam a interpretar o papel de cada grupo na 
disseminação da inovação.  

Rogers propõe que essas categorias podem ser distribuídas ao longo do tempo e 
observadas por meio de uma curva de adoção, que representa a quantidade de adotantes 
conforme a inovação se difunde. No presente estudo, os países são tratados como os atores do 
processo difusivo, e seu enquadramento nas categorias decorre, principalmente, do momento 
em que a adoção das IPSAS é identificada.   

Um conceito associado a essa dinâmica é o de massa crítica, definida como o ponto 
em que há adotantes suficientes para tornar a continuidade da adoção sustentável. A partir 
desse patamar, a difusão tende a ganhar autonomia, e torna-se progressivamente mais difícil 
permanecer fora do padrão adotado pela maioria. Conforme se observa na Figura 2, 
considerada em uma curva normal, teríamos o seguinte cenário: 

 

Figura 2 – Categorias de adotantes no tempo. 
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Fonte: Kaminski (2011). 

O objetivo é entender os diferentes perfis e como cada um destes apresenta um 
resultado diverso e um impacto diferente no processo de adoção. Assim, segundo Rogers 
(2003), é possível distribuir estes agentes em uma curva de distribuição normal, podendo ser 
entendidos como “as classificações dos membros de um sistema social com base na 
capacidade de inovação”. No caso em estudo, são as características de cada país, sobretudo no 
ambiente de normatização contábil, que irão contribuir em maior ou menor medida para seu 
posicionamento como cada uma dessas possíveis categorias de adotantes. 

A distinção entre as categorias decorre, resumidamente, da disposição e capacidade de 
cada um em adotar novas ideias, assumir maior ou menor risco e possuir mais recursos para 
assimilar a mudança decorrente de uma inovação de forma mais rápida ou não. Em adição a 
estas categorias, Rogers (2003) distingue dois grandes grupos: os adotantes iniciais (earlier 
adopters), que compreende os inovadores (innovators), primeiros adotantes (early adopters) e 
a maioria inicial (early majority) e os adotantes tardios (late adopters), com a maioria tardia 
(late majority) e os retardatários (laggards) e identifica que as principais diferenças são em 
termos de status socioeconômico, variáveis de personalidade e comportamentos de 
comunicação. 

Ainda, conforme destacam Gondo e Amis (2013), o desejo de superar problemas 
técnicos é a principal motivação de adoção pelos adotantes iniciais, enquanto os adotantes 
tardios são motivados principalmente pelo desejo de parecerem legítimos. Em resumo, a TDI 
enfatiza as racionalidades envolvidas. Isso ocorre em parte pela atenção às características de 
práticas que se espalham amplamente. Uma ideia central é que as práticas são adotadas na 
medida em que parecem mais eficazes ou eficientes do que suas alternativas (Strang & Meyer, 
1993).  

Neste ponto, um objetivo é o alcance da massa crítica (critical mass), que representa o 
ponto na curva de adoção no qual uma quantidade suficiente de indivíduos já adotou a 
tecnologia de forma que a continuidade da adoção se torna sustentável, ou seja, para um novo 
indivíduo se torna muito difícil, ou mesmo impossível, prosseguir sem adoção, pois 
praticamente todos os demais já adotaram. 

Ao final, esse referencial teórico orienta a forma como a adoção das IPSAS será 
observada e interpretada neste artigo: como um processo temporal de difusão, no qual países 
se distribuem ao longo do tempo em categorias de adotantes e em uma curva de adoção. Com 
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base nessa lente, os próximos capítulos apresentarão a construção e análise do perfil dos 
países adotantes e não adotantes, pela definição das datas de adoção consideradas e pela 
explicitação dos critérios adotados para identificar e classificar cada país segundo as 
categorias da TDI, permitindo o cotejo entre os padrões empíricos observados e as 
expectativas teóricas de Rogers (2003) quanto a ritmo, distribuição e dinâmica da adoção. 

 Complementando este referencial, uma análise da literatura mais recente sobre 
a disseminação das IPSAS demonstra que as últimas décadas tem marcado uma expansão 
constante da adoção pelos países (Silva et al., 2022; Tawiah, 2022; Polzer et al, 2020). Esta 
revisão mostrou que a adoção de normas padronizadas tem evoluído em todos os âmbitos, 
mas com destaque para economias emergentes, nas quais tem evoluído significativamente nas 
últimas décadas, com a adoção crescente de normas internacionais. No entanto, a qualidade da 
informação contábil ainda é uma questão crítica em muitos desses países, devido a problemas 
como falta de treinamento adequado e de recursos financeiros.  

A adoção das IPSAS, embora amplamente difundida no debate internacional de 
modernização da CASP, permanece voluntária e depende de decisão nacional, uma vez que o 
IPSASB não possui poder coercitivo sobre os países. Por essa razão, o cenário internacional é 
heterogêneo: cada país define quais normas contábeis estarão em vigor, e os governos centrais 
podem optar por adotar integralmente, parcialmente ou não adotar as IPSAS.  

Esse contexto sugere que a disseminação das IPSAS pode ser tratada como a difusão 
de um tecnologia, no sentido empregado por Rogers (2003), isto é, uma inovação cujos 
padrões de adoção podem ser observados ao longo do tempo e analisados a partir de seus 
determinantes teóricos. Na Teoria da Difusão de Inovações, a taxa e o ritmo de disseminação 
são explicados, entre outros elementos, pelos atributos percebidos da inovação (vantagem 
relativa, compatibilidade, complexidade, experimentabilidade e observabilidade) e pela 
distribuição temporal dos adotantes em categorias, permitindo a construção de uma curva de 
adoção.  

Diante disso, a questão de pesquisa que orienta este artigo é: 

As IPSAS, concebidas como uma nova tecnologia, apresentam um 
comportamento de difusão que pode ser melhor compreendido e analisado pelas lentes 
da Teoria da Difusão de Inovações? 

A partir dessa questão, o estudo examina a difusão das IPSAS no plano internacional, 
observando a heterogeneidade do cenário e organizando empiricamente países adotantes e não 
adotantes segundo padrões temporais consistentes com os conceitos de taxa, curva e 
categorias de adotantes definidos pela teoria.  

3. Metodologia 

3.1. Status de Adoção das IPSAS 

Para determinar a adoção das IPSAS pelos países. A base informacional utilizada 
foram os dados divulgados pela IFAC, para determinação do nível de adoção das normas 
pelos países. Assim, a opção foi utilizar o estudo do International Public Sector Financial 
Accountability Index 2025 Status Report divulgado pela IFAC e pela CIPFA (The Chartered 
Institute of Public Finance & Accountancy). 
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Neste ponto, é necessário destacar que, segundo a IFAC, os critérios para determinar 
se o país adota, adota parcialmente ou não adota as normas ocorrem a partir da coleta, 
verificação e análise das bases e estruturas de relatórios financeiros usadas pelos governos 
federal e central dos países (IFAC, 2025). Ainda, o material é obtido a partir de questionários 
respondidos pelas organizações membros e associadas à IFAC. Vale lembrar, este estudo 
apresenta o resultado de 165 países ao redor do mundo. 

Em tal contexto, outrossim, vale ressaltar que a utilização dos dados da IFAC como 
critério para determinar o status de adoção de um país também é utilizada em diversos estudos 
como o de Sellami e Gafsi (2017), Polzer et al. (2020) e Silva et al. (2022). 

No entanto, considerando o critério precedente deste estudo de que o objetivo é avaliar 
a adoção das IPSAS com base no regime de competência, um significativo ajuste foi realizado 
na base da IFAC. Todos os países cuja base contábil é de regime de caixa foram considerados 
como não adotantes das IPSAS, ainda que para a IFAC países que adotem as Cash Basis 
IPSAS sejam considerados como adotantes parciais das normas. 

A Figura 3 apresenta todos os países que compõem a amostra da pesquisa, distribuídos 
nos estágios de adoção, sendo que o verde representa países que adotam, o azul, países com 
adoção parcial e o amarelo países que não adotam as normas internacionais. 

Figura 3 – Estágio de adoção das IPSAS pelos países 

 
Fonte: elaborado pelo Autor, com base nos dados da pesquisa, 2024. 

Até 2024, conforme o International Public Sector Financial Accountability Index 
2025 Status Report divulgado pela IFAC e pela CIPFA, e a partir dos status de adoção 
conforme o site da IFAC, as IPSAS são adotadas integralmente em 19 jurisdições e 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

parcialmente em 57 jurisdições, compondo assim um cenário em que 76 das 165 jurisdições 
analisadas adotam as IPSAS em alguma medida. 

Portanto, a definição quanto ao nível de adoção das IPSAS de cada país que foi 
utilizada neste estudo toma por base o conceito determinado pela IFAC, ajustado para os 
casos de países com base contábil em regime de caixa. 

Neste aspecto, dois destaques são relevantes, um geográfico e um conceitual: (i) não 
há uma concentração evidente de países adotantes por região, sendo observada a ocorrência 
de adoção, adoção parcial e não adoção em todos os continentes; e (ii) países que adotam as 
IFRS para o seu setor público contábil, nomeadamente o Reino Unido e a Austrália, tem 
indicado como adoção parcial das IPSAS, sob a justificativa de utilizarem estas normas nos 
casos em que as IFRS não preveem normativas que sejam aplicáveis para o setor público. 

Outra característica que cumpre ressaltar é que a existência apenas de uma 
classificação como “adoção parcial” parece insuficiente, pois por se tratar de uma única opção 
entre a adoção integral e a não adoção, acaba por abarcar casos muito distintos, como por 
exemplo a consideração de “adoção parcial” tanto para o Reino Unido, que optou por utilizar 
as IFRS para o setor público,  e adotam as IPSAS somente em casos pontuais quanto para, por 
exemplo, o Brasil, que efetivamente avalia as IPSAS e emite normas correlatas para o seu 
ordenamento local, contudo, por ainda estar em um processo de análise e adoção das normas, 
também é considerado como de adoção parcial. 

Não obstante este apontamento, há de se destacar que a IFAC é um órgão 
mundialmente reconhecido e respeitado, composto por 180 organizações membros em 135 
países, e cujo propósito é aumentar a relevância, a reputação e o valor da profissão de 
contabilidade global. Por esta razão, constitui-se em importante arcabouço informacional no 
que se referem às normas internacionais de contabilidade pública e privada. 

A partir do status e das datas identificadas, os países foram organizados para a análise 
da TDI, permitindo (i) a descrição do perfil de adotantes e não adotantes, (ii) a construção da 
curva de adoção ao longo do tempo e (iii) o enquadramento dos países nas categorias de 
adotantes propostas por Rogers (inovadores, primeiros adotantes, maioria inicial, maioria 
tardia e retardatários), com base na distribuição temporal da adoção. 

3.2. Data da adoção – Categorias de adotantes 

A partir da análise dos países que adotam as IPSAS, este estudo buscou determinar 
uma data para identificar o momento da adoção, para fins de avaliar a disseminação do 
processo de adoção por todo mundo. 

Neste sentido, algumas etapas foram cumpridas, a saber: (i) análise dos dados 
divulgados pelo IFAC nas páginas individuais de cada um dos países no site que trata da 
adoção das IPSAS; (ii) avaliação de estudos anteriores sobre o tema; e (iii) os sites dos 
Ministérios das Finanças dos países. 

Assim, para que fosse possível estabelecer uma forma padrão de definir um ponto 
comum para este estudo, foi considerada como data de adoção a primeira data de 
manifestação do país referente à adoção parcial ou integral das IPSAS. Desde já se ressalta 
que este dado representa uma proposta de data de adesão formulada por este estudo, sobretudo 
porque as informações disponíveis na principal fonte (site da IFAC) foram, para a maioria dos 
países estudados, insuficientes, tendo sido necessária pesquisa individual específica junto às 
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demais fontes para definição das datas, valendo o destaque para a utilização do estudo de 
Amiri e Hamza (2020) como fonte, já que enfrentou esta mesma questão. 

De toda forma, o critério aplicado decorre do entendimento de que uma primeira 
manifestação do país no sentido da adoção das IPSAS já o coloca, ao menos entre as etapas de 
Persuasão e Decisão (etapas 2 e 3 dos estágios da Adoção), sendo importante para a definição 
da categoria de adotante do país. 

Em resumo, foram definidas as datas de adoção das IPSAS dos 76 países que aderiram 
em algum grau (ou seja, tanto com adoção integral quanto parcial), para que pudesse ser 
estudada a difusão informacional destas novas normas, sendo entendidas como uma nova 
tecnologia que passa a ser conhecida e utilizada gradualmente por mais e mais usuários. 

Assim, a partir das datas de adoção das IPSAS, o presente trabalho propôs a 
categorização dos adotantes a partir dos seguintes critérios: (i) os países que adotaram em 
alguma medida as IPSAS até 2003 foram considerados os inovadores; (ii) os países que 
adotaram entre 2004 e 2007 foram considerados os primeiros adotantes; (iii) os países que 
adotaram entre 2008 e 2012 foram considerados como a maioria inicial; (iii) os países que 
adotaram entre 2013 e 2017 foram considerados da maioria tardia e (iv) os países que 
adotaram após 2018 foram considerados retardatários. 

Ademais, os países cuja adoção é considerada parcial pela IFAC e não adotantes para 
esse estudo em razão da utilização das IPSAS Caixa foram excluídos desta categorização, 
tendo sido entendidos, não obstante, observando os critérios da TDI, como potenciais 
adotantes futuros. Por esta razão, conforme se verá detalhado, não compõem a curva de 
adotantes no tempo. 

Esta decisão se dá pelo entendimento de que os países que ainda não migraram para o 
regime de competência, por mais que adotem as Cash Basis IPSAS, e sejam considerados, 
pelos critérios da IFAC, como países em adoção parcial, de fato ainda não estão em contato 
com os benefícios que as IPSAS buscam oferecer (a partir da adoção do regime de 
competência). Neste sentido, se entende que a utilização desta norma é uma etapa prévia, uma 
espécie de adoção preliminar, que demandará futuramente destes países a migração para o 
regime de competência e, posteriormente, para as IPSAS accrual. 

Os períodos definidos acima decorrem sobretudo das diferentes fases dentro do 
processo de surgimento e divulgação das IPSAS. Até 2003, as primeiras normas ainda eram 
promulgadas pelo PSC da IFAC. Em 2004 houve a criação do IPSASB, e a edição das normas 
em uma segunda fase das IPSAS. A partir de então, as IPSAS vem sendo constantemente 
estudadas e atualizadas, quando o caso, com a sua propagação cada vez maior entre os países, 
tendo sido definido o período de 5 anos para definição das categorias seguintes. Semelhante 
critério foi apresentado por Polzer et al. (2020), em que são destacadas as ondas de adoção 
das IPSAS pelos países investigados no estudo. 

4. Apresentação do Perfil e Análise dos Resultados 

4.1. Perfil geral dos países 

Conforme explicitado, o objeto mais relevante deste estudo é a adoção, ou não, das 
IPSAS em cada um dos 165 países pesquisados. Por tais razões, o presente capítulo se propõe 
a apresentar os quadros resumo do perfil dos países em cada uma das características 
estudadas, quais sejam: (i) o regime contábil do país, (ii) o nível de adoção das IPSAS, e (ii) a 
data da adoção com a consequente categoria de adotante. 
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Ademais, para complementar a análise e facilitar a consulta, bem como para o cotejo 
dos países frente às características da Teoria da Difusão de Inovações, também estão 
apresentadas as regiões às quais os países pertencem e seu enquadramento dentro das 
categorias de adotantes. 

4.2. Regime contábil do Setor Público e Adoção das IPSAS 

O regime contábil do setor público de cada país é um dado de grande relevância, pois 
a partir da utilização do regime de accrual, ou competência, pelo país, seus relatórios 
financeiros contábeis passam a registrar a substância econômica das transações quando estas 
ocorrem, independentemente do momento da movimentação financeira. Este fato é 
fundamental para uma boa tomada de decisões, transparência e accountability (IFAC, 2025). 

Neste sentido, a partir do Status Report divulgado pela IFAC se obtém o seguinte 
cenário quanto à estrutura contábil utilizada pelos países tanto no que tange à base utilizada, 
ou seja, se o país adota o accrual, o regime de caixa ou um regime parcial de accrual, quanto à 
sua estrutura normativa, ou seja, se o ordenamento (legislação) contábil aplicado é baseado 
unicamente nas (i) IPSAS, em (ii) IPSAS modificadas para o local, em (iii) IFRS, se são (iv) 
normas locais que fazem referência às IPSAS ou, por fim, se são (v) normas locais próprias, 
não referenciadas às IPSAS. 

Tabela 1 – Bases e estruturas de divulgação contábil dos países 

  Estrutura de Divulgação 
   Base  IPSAS IPSAS 

modificadas 
IFRS Nacional com 

ref. IPSAS 
Nacional 
(outros) 

Accrual  47 4 8 3 15 17 
Accrual parcial 66 11 8 - 21 26 
Cash 52 21 - - 1 30 
 165 
Fonte: elaborado pelo autor 

Analisando o relacionamento entre as bases e estruturas de divulgação e a adoção das IPSAS 

pelos países, obtemos o seguinte resultado: 

Tabela 2 – Bases de divulgação e adoção das IPSAS 

  Adoção das IPSAS 
   Base  Adota Adota parcialmente Não adota 
Accrual  47 11 22 14 
Accrual parcial 66 8 35 23 
Cash 52 - - 52 
 165 19 57 89 

Fonte: elaborado pelo Autor 

Como síntese, os dados evidenciam que o regime contábil funciona como um divisor 
estruturante para compreender a adoção das IPSAS. Países em cash basis permanecem 
integralmente no grupo de não adotantes, enquanto os que operam em accrual e, sobretudo, 
em accrual parcial concentram a maior parcela dos casos de adoção e, principalmente, de 
adoção parcial, indicando trajetórias graduais e heterogêneas de convergência. 

Além disso, a diversidade de estruturas normativas sugere que a difusão não se 
expressa como um único padrão uniforme, mas como um processo de incorporação em 
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diferentes graus e formatos. Assim, este capítulo delimita o cenário empírico necessário para a 
análise da adoção das IPSAS, que deve ser interpretada como um fenômeno progressivo e 
diferenciado entre países, pois a base de reporte (cash, accrual parcial, accrual) é 
característica essencila para explicar a distribuição entre adotantes, adotantes parciais e não 
adotantes no cenário global. 

Quanto ao cenário dos países adotantes das IPSAS, também é relevante destacar as 
diferenças entre as regiões do planeta, variável que será utilizada inclusive para fins de 
controle na regressão, conforme será visto oportunamente. Sendo assim, quanto ao status de 
adoção das IPSAS e a partir das regiões conforme a classificação do BM. 

Tabela 3 – Adoção das IPSAS conforme a região 

 Adoção integral Adoção parcial Não adota  %¹ %² 
América do Norte - 1 1 2 0,6 1,2 
América Latina & Caribe 7 11 10 28 10,9 17,0 
Europa & Ásia Central 5 19 24 48 14,5 29,1 
Ásia Oriental & Pacífico 1 11 17 29 7,3 17,6 
Sudeste Asiático - 1 6 7 0,6 4,2 
Oriente Médio & Norte da África 1 2 12 15 1,8 9,1 
África Subsaariana 5 12 19 36 10,3 21,8 
 76 89 165   
Fonte: %¹ Percentual da região na soma dos países com adoção integral e parcial. %² Percentual da região do 
total de países. Consolidação do mapa de adoção da IFAC elaborada pelo Autor.  

O principal aspecto que merece destaque neste quadro é que a adoção das IPSAS pode 
ser percebida como ocorrendo de forma global, sendo observada em todas as regiões do 
globo. 

Figura 4 – Adoção das IPSAS agrupada por regiões 

 
Fonte: elaborado pelo Autor 

 

No mais, conforme demonstra o gráfico da Figura 4, a região com maior percentual 
regional de adotantes é a América Latina & Caribe (64%), seguida pela Europa e Ásia Central 
(50%). Por outro lado, com menor percentual regional de adoção estão as regiões do Sudeste 
Asiático (14%) e o Oriente Médio & Norte da África (20%). Questões locais como a maior 
quantidade de países em desenvolvimento na América Latina e na África Subsaariana 
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auxiliam no entendimento do processo mais tardio de adoção, em que se observam ainda 
muitos países não adotantes e muitos países com adoção parcial. No caso dos países da Ásia 
Oriental e do Sudeste asiática, merece destaque a existência de diversos países que adotam o 
regime de caixa, caso em que foram considerados, neste estudo, como não adotantes. 

Estes dados indicam a importância de se considerar os aspectos locais nas decisões dos 
países quanto à adoção das novas normas, valendo destacar, como exemplo, os casos das 
associações regionais e suas forças isomórficas coercitivas e miméticas. 

4.3. Categoria de adotantes – Teoria da Difusão de Inovações 

Conforme explicado na metodologia, a partir do mapa da IFAC e da análise 
individual, foi identificada uma data da adoção das IPSAS pelos países, pelo ano de adoção, 
para todos os casos de adoção integral ou parcial. A partir destes dados, é avaliada a curva de 
adoção a partir das categorias de adotantes conforme a TDI. O quadro com as categorias e o 
respectivo gráfico de adoção das IPSAS que se obtém são apresentados a seguir: 

Tabela 3 – Categorias dos adotantes e quantidade de países 

Categoria Países 
Inovadores Até 2003 8 
Primeiro adotante 2004 – 2007 11 
Maioria inicial 2008 – 2012 24 
Maioria tardia 2013 – 2017 29 
Retardatário 2018 em diante 4 
Potenciais Adotam caixa 28 
Fonte: elaborado pelo Autor 

A partir destes dados, se obtém a figura 4 com a curva de adoção, que não inclui os 
países com regime contábil de caixa. 

Figura 5 – Curva de adotantes no tempo conforme a Teoria da Difusão 

 
Fonte: elaborado pelo Autor 

Apesar de a curva obtida no presente estudo se apresentar semelhante à curva de 
adoção de tecnologias demonstrada no item 2.1.3, três observações se fazem importantes. 

A primeira é que a curva trazida pela teoria, em princípio, adota o formado mais 
próximo da chamada “curva normal” após um longo período de exposição da tecnologia. Este 
critério, pode-se arguir, ainda não ocorreu para as IPSAS. Isto porque, o processo de adoção 
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das IPSAS se encontra em pleno andamento, de forma que a análise deste estudo representa 
um recorte temporal a ser considerado dentro do processo de disseminação, ao qual, 
eventualmente, todos os países estarão expostos. Neste sentido, inclusive, o próprio Status 
Report de 2025 da IFAC apresenta as  mudanças quanto à adoção das IPSAS para 2024 e a 
projeção de possíveis modificações para 2030. 

A segunda observação é referente a consideração dos 28 países que ainda estão em 
regime de caixa como potenciais adotantes, ainda que adotem as IPSAS Caixa em seus 
regimes contábeis. Isto porque, conforme anteriormente explicitado, um dos principais 
objetivos das IPSAS é a transição do regime contábil de caixa (cash basis) para o regime 
contábil de competência (accrual), sendo assim, entende-se que esses países devem ser 
considerados somente como potenciais futuros adotantes. 

Por fim, o terceiro ponto a ser destacado, é a análise da chamada massa crítica de 
adotantes. De acordo com a TDI, essa massa é observada quando a quantidade de adotantes da 
tecnologia passa a representar uma força sobre os não adotantes. No presente caso, seria dizer 
que há uma quantidade tão relevante de países que adotam as IPSAS, que a manutenção da 
decisão de um país não adotante, em prosseguir sem adoção, seria mais difícil. Os números 
obtidos por este estudo indicam que este ponto ainda não foi observado, pois menos da 
metade dos países estudados adotam as normas. 

Não obstante, é válido destacar que, como já existe um relevante número de países 
(76) com algum nível de adoção, há uma tendência a se observar de que este ponto pode vir a 
ser atingido em breve. Neste caso, haveria a partir deste momento, uma maior pressão e 
tendência internacional para o reconhecimento da importância destas normas, e assim, uma 
perspectiva cada vez mais elevada do aumento na quantidade de adotantes. Isto é destaque, 
inclusive, do Status Report da IFAC que aponta em seu 2030 Forecast, a previsão de que 
cerca de 50% dos países do globo devem utilizar o regime contábil do accrual a partir de 
2025, dos quais 81% utilizarão as IPSAS. 

Esta característica se mostrou uma das mais desafiadoras do presente trabalho, pois a 
definição do momento em que uma norma foi realmente “adotada” por um país é um fato 
complexo, que, em diversos casos, é difícil de ser pontuada como um momento específico no 
tempo. Neste sentido, se enfrentou a dificuldade de definição de um critério objetivo para 
todos os países, pois, mesmo a emissão de uma norma específica determinando a adoção das 
IPSAS, pode ser insuficiente, consideradas as características peculiares de cada país. Desta 
feita, o critério para determinação do momento de adoção dos países possui subjetividade, 
mas, foi abordado e definido para cada um dos países investigados neste trabalho. 

5. Considerações Finais 

O objetivo desta pesquisa foi alcançado ao sistematizar o perfil dos países e ao 
organizar o cenário global de adoção das IPSAS, o que permitiu observar a heterogeneidade 
do processo de convergência das IPSAS atualmente. Em complemento, foi construída a curva 
de adoção a partir da identificação e validação, país a país, das datas de adoção consideradas, 
o que possibilitou o enquadramento dos países nas categorias de adotantes propostas pela 
Teoria da Difusão de Inovações (Rogers, 2003), bem como o cotejo entre o padrão empírico 
observado e as expectativas teóricas quanto ao ritmo e à distribuição temporal da adoção desta 
“tecnologia”.  

Desta forma, este trabalho traz novas reflexões e perspectivas, contribuindo para a 
literatura ao atualizar e consolidar, para um amplo número de países, informações sobre status 
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e datas de adoçõa das IPSAS, oferecendo uma base comparável para análises do 
comportamento temporal de difusão. Ao privilegiar a lente da TDI, o estudo dialoga com 
pesquisas que descrevem a adoção das IPSAS em âmbito global e em diferentes contextos 
(Sellami & Gafsi, 2017; Amor & Ayadi, 2019; Silva et al., 2022; Polzer et al., 2020), e avança 
ao organizar a adoção como processo difusivo, verificado pela curva de adoção e a 
distribuição dos países nas categorias de adotantes. Destaca-se a existência de cada vez mais 
trabalhos avaliando a adoção das IPSAS, com a análise da busca por legitimidade e 
reconhecimento internacional pelos países. 

Os resultados mostram que a adoção das IPSAS não se apresenta como um evento 
único e uniforme, mas como um fenômeno progressivo, no qual suas etapas, ou seja, adoção 
integral, adoção parcial e não adoção existem simultaneamente. A presença significativa de 
adoção parcial sugere trajetórias graduais e diferenciadas, compatíveis com a interpretação da 
difusão como processo ao longo do tempo, em que diferentes países se posicionam de modo 
distinto na curva de adoção. Esse quadro reforça a utilidade desta Teoria para organizar e 
interpretar o avanço das IPSAS em escala global, uma vez que permite observar não apenas o 
“quanto” se adotou, mas “como” a adoção se distribui temporalmente e como os perfis de 
adotantes se agrupam no processo. 

No âmbito conceitual, as IPSAS buscam promover maior accountability, melhoria da 
performance dos serviços públicos e maior comparabilidade entre países e jurisdições. 
Contudo, a adoção dessas normas permanece vinculada a decisões nacionais e a processos 
internos de mudança normativa, especialmente quanto ao regime de competência. Assim, 
ainda que o estudo não examine a implementação efetiva, a leitura do status e das datas de 
adoção como marcos do processo difusivo permite compreender, de forma organizada, em 
que estágio temporal os países se encontram e como o movimento global de convergência tem 
evoluído. 

Para uma reforma contábil, como a adoção das IPSAS, ocorrer com sucesso é 
necessária uma série de fatores, os principais sendo relacionados a características políticas e 
culturais que atuam diretamente na decisão e manutenção de todo o processo. Além disso, 
também é preciso apoio político que almeje uma maior prestação de contas, com a exposição 
de todos os gastos desenvolvidos em áreas principais, como saúde, educação, segurança, 
dentre outros (Chan, 2006). Este pode ser um obstáculo para países em desenvolvimento, que 
não possuem estruturas organizacionais robustas, condições financeiras para implementação e 
práticas robustas de transparência e, por outro lado, representar uma opção para busca destes 
países de uma modernização de suas estruturas, na busca por melhoria de suas instituições. 

Como limitações deste estudo, cumpre salientar que este artigo não conseguiu 
contemplar um número ainda maior de países em razão da ausência na divulgação de 
informações pelos mesmos, o que poderia trazer novas percepções acerca dos fatores que 
influenciam no processo de adoção das IPSAS. Adicionalmente, este trabalho avalia somente 
o processo de adoção ou não das IPSAS, não evidenciando, estudando ou avaliando a 
qualidade (ou mesmo a existência) da implementação das normas, valendo destacar que o 
próprio processo de adoção destas normas permanece em constante mudança. 

Outra limitação relevante refere-se à granularidade da adoção parcial: não foi escopo 
do estudo classificar, país a país, os diferentes tipos de adoção parcial, como adoção restrita a 
determinados setores, incorporação de apenas parte das normas ou adaptações normativas 
locais. Ainda, a definição das datas de adoção exigiu o estabelecimento de critérios de 
consolidação e decisão no âmbito deste trabalho, o que, embora necessário para a construção 
da curva, pode estar sujeito a incertezas associadas a diferenças entre compromisso formal, 
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marco regulatório e efetiva entrada em vigor. Por fim, embora a Teoria da Difusão ressalte a 
importância dos atributos percebidos da inovação, este artigo não os mensura diretamente, 
concentrando-se na dimensão temporal e classificatória da difusão. Neste sentido, as curvas 
de adoção são identificadas, mas não foram avaliados os atributos de adoção, características 
importantes ressaltadas pela TDI que apresentam relevante caminho para novas pesquisas.  

Diante disso, sugere-se que pesquisas futuras avancem em três direções principais. 
Primeiro, a validação e refinamento das datas de adoção e de eventos intermediários 
relevantes, combinando fontes documentais e evidências locais, de modo a reduzir 
ambiguidades entre adoção formal e efetiva vigência. Segundo, estudos voltados à 
implementação, avaliando o grau de aplicação das normas, a qualidade da informação gerada 
e os desafios práticos enfrentados, com recortes regionais e/ou análises longitudinais. 
Terceiro, investigações que incorporem, de forma mais direta, os atributos da inovação 
previstos por Rogers (vantagem relativa, compatibilidade, complexidade, experimentabilidade 
e observabilidade), de modo a aprofundar a explicação dos padrões observados na curva de 
adoção e suas implicações para a convergência às IPSAS. 
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